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I.  INTRODUÇÃO

O Presidente da Comissão de Segurança Hemsiférica, Embaixador Luis Enrique Chase Plate, Representante Permanente do Paraguai, está participando do importante Seminário sobre identificação, coleta e gestão de estoques e destruição de armas pequenas e armamento leve, que está sendo levado a cabo esta semana em Manágua, Nicarágua, em cumprimento de um mandato de resolução da Assembléia Geral conferido à Comissão.  A pedido do Embaixador Chase Plate, tenho a honra, na qualidade de Primeira Vice-Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, de apresentar ao Conselho Permanente as recomendações da Comissão relativas aos mandatos de que foi encarregada no período de 2003 a 2004.


A Comissão só terminou seus trabalhos recentemente, na quarta-feira 12 de maio, e as limitações de tempo nos impediram de preparar o relatório global sobre as atividades da Comissão para a consideração do Conselho Permanente hoje.  Não obstante, o Presidente da Comissão me pediu que lhe assegurasse que, no mais breve espaço de tempo possível, enviaremos ao Conselho um relatório completo de nossas atividades.

II.  ANTECEDENTES


A Comissão de Segurança Hemisférica recebeu seu mandato do Conselho Permanente em agosto de 2003 e elegeu o Embaixador Chase Plate como Presidente.  No mesmo mês, a Comissão, em sua primeira reunião, elegeu o Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada, como Segundo Vice-Presidente e a signatária deste como Primeira Vice-Presidente.

As resoluções da Assembléia Geral relacionadas com a segurança hemisférica, incluindo o tema de uma estratégia integral interamericana para o combate às ameaças à segurança cibernética, foram confiadas à Comissão para seu acompanhamento.
/  Cabe destacar o mandato relativo à conclusão dos trabalhos preparatórios da Conferência Especial sobre Segurança, realizada com êxito na Cidade do México, México, em outubro do ano passado e sobre a qual já se apresentou relatório a este Conselho Permanente.

Tomo a liberdade de informar também a criação de três grupos de trabalho, dado que serão submetidas as recomendações de dois deles à consideração do Conselho Permanente.  O primeiro, o Grupo de Trabalho Encarregado da Preparação da Conferência Especial sobre Segurança, presidido pelo Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas, Representante Permanente do México, concluiu seus trabalhos em outubro do ano passado e suas recomendações foram então encaminhadas ao Conselho Permanente.

O Grupo de Trabalho Encarregado da Conclusão do Estudo e Recomendações sobre a Modernização e as Modificações Necessárias para Dotar a OEA de Perícia Técnica e das Capacidades de Assessoramento e Educacionais em Questões de Defesa e Segurança, presidido pelo Embaixador John F. Maisto, Representante Permanente dos Estados Unidos, concluiu suas tarefas na semana passada.  Além disso, o Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração de um Projeto de Estratégia de Segurança Cibernética para os Estados Membros, presidido pela Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador, também concluiu seus trabalhos na semana passada. Conseqüentemente, a Comissão recebeu os relatórios desses dois Grupos de Trabalho e acordou encaminhar ao Conselho Permanente as respectivas conclusões e recomendações para seu devido encaminhamento à Assembléia Geral.
III.  RECOMENDAÇÕES

Em suas deliberações em resposta aos mandatos da Assembléia Geral, a Comissão teve presentes, além das resoluções pertinentes, as recomendações da Conferência Especial sobre Segurança, segundo constam da Declaração sobre Segurança nas Américas (documento CES/DEC.1/03 rev. 1).

A Comissão aprovou 16 projetos de resolução, que refletem suas recomendações para ações futuras da Organização em matéria de segurança hemisférica:
1. Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central (CP/CSH-616/04 rev. 1)

2. Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas (CP/CSH-617/04 rev. 3)

3. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal (CP/CSH-618/04 rev. 3)

4. Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru (CP/CSH-620/04 rev. 2)

5. Proliferação do tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve (CP/CSH-621/04 rev. 1)

6. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança (CP/CSH-623/04 rev. 2 corr. 1)

7. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (CP/CSH-624/04 rev. 1)

8. As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas (CP/CSH-627/04 rev. 1)

9. As Américas como zona de paz e cooperação (CP/CSH-631/04 rev. 1)

10. Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tratelolco) (CP/CSH-632/04 rev. 1)

11. Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares (CP/CSH-633/04 rev. 1)

12. Limitação de gastos militares (CP/CSH-634/04 rev. 1)

13. Adoção de uma Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética:  Um Enfoque Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética (CP/CSH-635/04 rev. 2)

14. Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica (CP/CSH-637/04 rev. 1 corr. 1)

15. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares (CP/CSH-638/04 rev. 1)

16. A educação para o desarmamento e a não-proliferação (CP/CSH-639/04 rev. 1)

Além disso, foram formuladas recomendações para uma estratégia interamericana integral de segurança cibernética, bem como recomendações sobre a modernização e as modificações necessárias para dotar a OEA da perícia técnica e das capacidades de assessoramento e educacionais em questões de defesa e segurança:
1. Recomendações para uma Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética:  Um Enfoque Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética (CP/CSH-625/04 rev. 3) (Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 11 de maio de 2004).

2. Estudo e Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica, Consultiva e Educacional em Questões de Defesa e Segurança para Apoiar o Atual Exame das Instituições do Sistema Interamericano Relacionadas com a Segurança Hemisférica (CP/CSH-643/04 corr. 1) (Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 11 de maio de 2004)

A.
Projetos de resolução

Tomo a liberdade de apresentar estas recomendações, examinando brevemente os projetos de resolução.  A Comissão aprovou os 16 projetos de resolução, conforme constam da ordem do dia desta reunião do Conselho Permanente, embora em três deles tenham ficado assuntos pendentes, sobre os quais algumas delegações solicitaram mais tempo para realizar consultas a suas capitais. Estes três projetos de resolução são:

1.
Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e Peru (CP/CSH-620/04 rev. 2). Nele está pendente o parágrafo dispositivo 8 – a Delegação dos Estados Unidos sugeriu a relocalização do projeto de resolução sobre o tema de minas antipessoal nas Américas e as delegações apresentadoras, Equador e Peru, estão considerando esta proposta.
2.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tratelolco) (CP/CSH-632/04 rev. 1).  As Delegações dos Estados Unidos e da Argentina solicitaram a eliminação do parágrafo dispositivo 3; a Delegação dos Estados Unidos solicitou a eliminação do parágrafo dispositivo 7; e a delegação que apresentou este projeto de resolução, México, solicitou tempo para consultar com sua capital a respeito.
3.
Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares (CP/CSH-633/04 rev. 1).  A delegação dos Estados Unidos apresentou uma reserva ao projeto de resolução Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares e ao projeto de resolução As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal.

No transcurso das deliberações, diversas delegações retiraram suas propostas com vistas à obtenção do consenso, e acordou-se que suas posições sobre o particular seriam registradas neste relatório:

1. CP/CSH-627/04 rev. 1, “As Américas como zona livre de armas químicas e biológicas”.  A Delegação do Peru propôs a inclusão de um parágrafo dispositivo no sentido de que o Conselho Permanente inicie a negociação de um tratado interamericano em que se declare a região como uma zona livre de armas químicas e de armas biológicas em cumprimento do compromisso contido no parágrafo 13 da Declaração sobre Segurança nas Américas.
2. CP/CSH-623/04 rev. 2 corr. 1, “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”.  A Delegação do Chile solicitou tempo para consultar sua capital, dado que o novo parágrafo 8 apresentado pelos Estados Unidos trata de uma matéria de alta sensibilidade política.
3. CP/CSH-637/04 rev. 1 corr. 1, “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica”.  O parágrafo preambular sobre a Conferência de Ministros da Defesa das Américas não conta com o apoio do México.


Além disso, a Delegação dos Estados Unidos indicou a respeito o tema da segurança da aviação civil, considerado pela Comissão em abril, que introduzirá na agenda da Comissão no próximo período de trabalho o aspecto específico da proliferação de sistemas portáteis de defesa antiaérea (MANPADS), com o objetivo de se buscar medidas práticas que possam ser empreendidas pela OEA e pela Comissão para enfrentar esta grave ameaça.
B.
Conclusões e recomendações dos Grupos de Trabalho

1.
Recomendações para uma Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética:  Um Enfoque Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética

Em sua resolução AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, desenvolver um projeto de estratégia de segurança cibernética para os Estados membros, em coordenação e colaboração com a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e o Grupo de Peritos Governamentais sobre Delito Cibernético da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).

Tenho a satisfação de informar que o Grupo de Trabalho, estabelecido pela Comissão em agosto de 2003 para essa finalidade, acordou as recomendações baseadas nas contribuições da CITEL, do CICTE e do Grupo de Trabalho da REMJA.  Cabe destacar a decidida e contínua colaboração prestada por esses órgãos neste trabalho e registrar nosso agradecimento aos mesmos perante este Conselho Permanente.


O texto das recomendações, constante do documento CP/CSH-625/04 rev. 3, é apresentado ao Conselho com a solicitação de que a Estratégia nele contida seja encaminhada à Assembléia Geral para sua adoção no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões.  Cabe indicar que essas recomendações são referenciadas no projeto de resolução correspondente, intitulado “Adoção de uma Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética:  Um Enfoque Multidimensional e Multidisciplinar para a Criação de uma Cultura de Segurança Cibernética”, constante do documento CP/CSH-635/04 rev. 2.

2.
Estudo e Recomendações sobre a Modernização e as Mudanças Necessárias para Proporcionar à OEA a Perícia Técnica, Consultiva e Educacional em Questões de Defesa e Segurança para Apoiar o Atual Exame das Instituições do Sistema Interamericano Relacionadas com a Segurança Hemisférica

Em sua resolução AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, na condição de órgão preparatório da Conferência Especial sobre Segurança, concluísse o estudo e recomendações sobre a modernização e as mudanças necessárias para proporcionar à OEA a perícia técnica, consultiva e educacional em questões de defesa e segurança para apoiar o atual exame das instituições do sistema interamericano relacionadas com a segurança Hemisférica, a que se refere o parágrafo dispositivo 9 da resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02).

O Grupo de Trabalho da Comissão, estabelecido em agosto de 2003 para cumprir as tarefas relativas a este mandato, formulou quatro recomendações, segundo constam no Estudo, documento CP/CSH-643/04 corr. 1.  A primeira se relaciona, por parte da Comissão, com a melhoria da coordenação da perícia técnica, das aptidões de assessoramento e capacidade educacional sobre questões de defesa e segurança dentro da OEA.  A segunda trata da melhoria da coordenação de recursos da OEA destinados à prevenção e resolução de conflitos.  A terceira relaciona-se com o fortalecimento da Comissão e de seus recursos.  A quarta recomendação propõe a prorrogação do mandato da Assembléia Geral para permitir um exame mais profundo do vínculo institucional e jurídico entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa e seu Colégio, no contexto das declarações constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.
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Tomo a liberdade de submeter à consideração do Conselho Permanente as recomendações constantes deste Estudo para sua adoção e, ao mesmo tempo, de solicitar que este apresente à Assembléia Geral a recomendação de estender o mandato pelas razões antes explicadas.  Cabe indicar que o projeto de resolução “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” (CP/CSH-623/04 rev. 2 corr. 1) se refere a este assunto no parágrafo dispositivo 6.
III.  RECONHECIMENTOS

Em nome do Presidente da Comissão e do Segundo Vice-Presidente, desejo agradecer a todos os membros da Comissão por seu trabalho e pela seriedade com que abordaram os temas.  Os membros da Comissão em sua última reunião me solicitaram que registrasse seu agradecimento ao Presidente da Comissão pelo desempenho de suas funções, da mesma forma que aos Presidentes dos Grupos de Trabalho.  Tampouco posso deixar de mencionar a contribuição da Secretaria-Geral e suas dependências especializadas, que contribuíram no decorrer do ano para os trabalhos da Comissão. Cabe destacar de forma especial os constantes esforços da Senhora Gillian M. S. Bristol, Secretária da Comissão, que prestou todo seu apoio à Comissão durante o ano.




Margarita Escobar


Representante Permanente de El Salvador junto à OEA

Primeira Vice-Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

14 de maio de 2004
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�.	As resoluções atribuídas à consideração da Comissão foram: AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03), “Conferência Especial sobre Segurança”; AG/RES. 1955 (XXXIII-O/03), “Redução de desastres naturais”; AG/RES. 1963 (XXXIII-O/03), “Limitação de gastos militares”; AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, AG/RES. 1969 (XXXIII-O/03); “Reconhecimento da zona de paz e cooperação sul-americana”; AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; AG/RES. 1934 (XXXIII-O/03), “Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 1935 (XXXIII-O/03),”Apoio à ação contra as minas no Peru e no Equador”; AG/RES. 1936 (XXXIII-O/03), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03), “Desenvolvimento de uma estratégia interamericana para combater as ameaças à segurança cibernética”; AG/RES. 1966 (XXXIII-O/03), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”; AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves”; AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03) “Consolidação do regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”; AG/RES. 1938 (XXXIII-O/03), “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares”; e AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”.





